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J U S T I F I C A T I V A

"Nós estamos aqui para tra ta r de problemas com os quais ninguém  
gosta de ser identificado: preconceito racial, discriminação, intolerância, 
racismo. Tem gen te  até que acredita que eles não existem no Brasil. Ou 
pensa que, quando ocorrem , prejudicam  apenas algumas minorias. A  re
alidade é bem d iferente: esses males, aparentem ente  invisíveis, causam 
m uito  sofrim ento entre  nós.

Pelo menos m etade da população brasileira vem sendo prejudica
da por essa situação: a m etade negra do nosso povo. Ela não é somente 
negra -  é em  sua grande m aioria pobre. Mais de 64 por cento dos po
bres e pelo menos 70 por cento dos indigentes brasileiros são negros, 
como tam bém  a m aior parte dos desempregados e subempregados do 
país tam bém  são negros.

No caso das mulheres negras, a discriminação é dupla, de gênero  
e de raça. M uitas são submetidas a trabalhos precários, baixa rem unera
ção, violência e abuso sexual, além  do abandono que as obriga a assu
m irem  sozinhas o sustento de suas famílias.

Essa situação injusta e cruel é p roduto  da nossa História -  da es
cravidão que durou quatro  séculos no Brasil, deixando marcas pro fun
das em nosso convívio social - ,  mas é tam bém  resultado da ausência de 
políticas públicas voltadas para superá-la.

O Estado brasileiro não deve ser neutro em relação às questões 
raciais. Cabe a ele assegurar a todos os brasileiros e brasileiras igualdade  
de oportunidades na busca de melhores condições de vida."

Presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
Palácio do Planalto, 21 de março de 2003.
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Construir uma política que promova a igualdade racial

Criar mecanismos que proporcione o debate , incorpore as propos- 
tas apresentadas pelos m ovim entos sociais e im plem entem  as políticas 
públicas de prom oção da igualdade racial é um dos objetivos que norte 
aram  a realização deste I Ehcontro Nacional.

Mais do que um evento para constar do calendário de atividades  
do Partido dos Trabalhadores este Encontro proporcionará um a nova re
flexão para os m ilitantes, dirigentes, gestores públicos e ativistas dos 
m ovim entos sociais.

Tratar desigualm ente os desiguais para prom over a igualdade é 
um dos princípios que norteia as ações daqueles que vêem  no respeito  
aos direitos humanos e na distribuição de rendas e riquezas a saída para 
os grandes e graves problemas que tem os neste país continental. E em  
se tra tan do  de desigualdade, exclusão e m arginalização a população ne
gra brasileira é cam peã em todos os quesitos. Uma realidade que preci
sa ser invertida principalm ente por aqueles que detém  o poder político  
e constróem as políticas im plem entadas pelo Estado brasileiro.

Como afirm am os no Caderno Brasil Sem Racismo1 "O Estado não  
é neutro  do ponto de vista das questões raciais. Cabe a ele assegurar a 
todo  brasileiro igualdade de oportunidades, de tra tam en to  e um a justa  
distribuição de terra , do poder político e da riqueza nacional". Para isso 
é preciso que os municípios tam bém  assumam para sí a ta re fa  de cons
tru ir aparelhos sociais que prom ovam  para além  da igualdade form al, a 
igualdade de direitos.

Em Governo e Cidadania, balanço e reflexões sobre o m odo petis- 
ta de governar, ed itado pela Fundação Perseu A bram o em  1999, o en-

' Programa de Governo Lula Presidente
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tão  secretário nacional de Assuntos Institucionais do PT, o com panheiro  
Vicente Trevas observou que “A experiência de governo conduz o PT a 
entender de forma programática e não apenas doutrinária os compro
missos assumidos desde a sua fundação. A partir da condição de partido 
no governo, somos obrigados a dar sentido prático aos objetivos que 
afirmamos em nossas resoluções ou a contraditá-las." A  responsabilida
de histórica do Partido dos Trabalhadores não perm ite  que instalemos 
contradições na construção coletiva e dem ocrática que resultam em  nos
sas resoluções, assim sendo preferim os apro fund ar o debate  e buscar 
novas possibilidades para efetivarm os nossas propostas.

Durante nossa tra jetória  à fren te  de governos municipais e estadu
ais o PT consolidou uma m aneira de adm inistrar baseada no princípio da 
chamada inversão de prioridades e em amplos programas sociais, que f i
cou conhecido como "o m odo petistas de governar". Como disse Vicente  
Trevas2 "As administrações petistas se constituíram em im portantes espa
ços de elaboração política, revelando ao partido e à sociedade sua d im en
são propositiva e sua capacidade de governo".

Um a rápida inferência sobre estes program as revelam  que estes 
perm itiram , principalm ente às nossas prefeituras, ganharem  diversos prê
mios nacionais e internacionais de adm inistração pública porém , não  
encontram os um só program a prem iado que revelasse a prom oção da 
igualdade racial como form a de im p lem entar políticas públicas.

Esta constatação poderia passar desapercebida ou mesmo poderia  
ser considerada injusta não fosse os compromissos históricos assumidos 
pelo PT, e por conseguinte pelos espaços que adm inistra, com os tra b a 
lhadores e os setores excluídos e m arginalizados deste país, conform e  
consta em  nossos docum entos e resoluções.

2 Governo e Cidadania(1999)
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Estamos determ inados a am pliar nossos horizontes e form ulações  
enquanto  propositores de um novo tem p o  para o Brasil, sem deixar de 
levar em  consideração a correlação de forças que se estabelece na socie
dade e as nossas próprias contradições e dificuldades em  lidar com d e
term inados tem as pouco apropriados pelo conjunto do partido. No mes
m o livro que citamos acima e ainda sobre a análise das administrações 
até  1999, Trevas3, revela que " a experiência de governo para o Partido 
dos Trabalhadores tem sido um momento que lhe permite lidar com com
plexidades para as quais suas formulações mostram-se Insuficientes ou 
se revelam como simplificações politicamente equivocadas". Desse modo, 
se temos no com bate ao racismo e na prom oção da igualdade a crença 
de que são mecanismos que perm item  a construção de um a sociedade 
pela qual lutamos, devemos incorporá-los como políticas públicas em  
nossas administrações.

A instituição de políticas públicas de prom oção da igualdade raci
al ou de com bate ao racismo nas administrações petistas revestem-se hoje 
de grande im portância para todos nós que elegemos o com panheiro Lula 
presidente. Primeiro, como já assinalado, por que faz  parte de nossas 
elaborações e resoluções partidárias; em segundo lugar por que já te 
mos experiências sendo realizadas, mesmo que m uito  tim id am en te  a in 
da, em alguns municípios; terceiro pelo fa to  de que ao criar a Secretaria 
Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial o governo fed e 
ral, hegem onizado por nosso partido, deu a devida im portância para o 
tra tam en to  deste tem a como política de governo e, por últim o, e mais 
im portante, tem os à nossa disposição um manancial de proposições e 
diagnósticos forjados pela inestim ável contribuição do m ovim ento soci
al negro que ao longo da existência do Brasil vem se revelando como

J Governo e Cidadania (1999)
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um dos setores sociais mais responsáveis, fazendo  suas reivindicações e 
apresentando soluções para os problem as do país.

Através de um levantam ento  realizado pela Secretaria Nacional de 
C om bate ao Racismo do PT, constatam os que das diversas experiências 
adm inistrativas que tem os no Brasil, as prefeituras do PT são as que mais 
incorporam  a política de prom oção da igualdade. Algum as destas pre
feituras, como será m ostrado mais adiante, criaram  espaços que na ver
dade estão servindo como laboratório  para que se mostre a necessária 
im p lem entação desta política pública para toda a adm inistração, con
tra rian d o  a criação de guetos onde os problemas da com unidade negra  
ficam  por sua própria conta. Recorrendo de novo e por ú ltim o a Vicente  
Trevas, "estabelecer um a efetiva vinculação entre  a dinâm ica dos gover
nos que conduzimos e as transform ações estruturais da sociedade enu n
ciadas no nosso projeto  partidário  constitui, certam ente, um dos g ran 
des desafios dessa experiência".

Sabemos que esta iniciativa a que estamos nos propondo é um  
enorm e desafio pois é novo o debate de políticas que tra tam  os desi
guais de m aneira desigualm ente positiva. Mas o que é a história da co
m unidade negra brasileira e de construção do Partido dos Trabalhado
res, de suas lideranças e suas experiências adm inistrativas senão um coti
d iano de superação de desafios?

Então vamos, juntos, nos preparar para superar mais este.

A  todos(as) um ótim o encontro.

Martvs das Chagas, secretário nacional de Com bate ao Racismo

Paulo Ferreira, secretário nacional de Assuntos Institucionais
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Rápido balanço das estruturais institucionais de afirmação 
para a população negra

Todas as estruturas adm inistrativas criadas até  hoje em  quaisquer 
esferas de governo só foram  possível pela incansável e incessante pres
são que o m ovim ento social negro exercia sobre estes mesmos gover
nos. O levantam ento  abaixo poderá conter omissão ou exclusão de inici
ativas que porventura não tom am os conhecim ento por se tra ta r de um  
exercício prelim inar.

Em 1988 no marco da celebração do centenário  da abolição da es
cravatura, o governo federal cria no âm bito  do M inistério  da Cultura a 
Fundação Cultural Palmares, que por sua própria denom inação e locali
zação na estrutura governam ental refletia  o pensam ento que os proble
mas da população negra eram  de origem  cultural e assim deveríam  ser 
tratados.

No início dos anos 90 o então  governador Leonel Brizola(PDT) cria 
na cidade do Rio de Janeiro a prim eira delegacia especializada em cri
mes raciais e no Estado, a Secretaria de Defesa e Promoção das Popula
ções Negras que funcionou até 1994, quando  o governador M arcelo  
Alencar(PDT) decretou sua extinção. Começa aí o ciclo de incom preen- 
sões do poder público para tra ta r dos assuntos ligados ao povo negro.

A prefeitura de Belo horizonte/M G , com o pre fe ito  Célio de Cas
tro, na época no PSB, institui em 1998, depois de m uita  polêm ica e con
trovérsia a Secretaria Municipal para Assuntos da Com unidade Negra, 
in tegrando o prim eiro escalão da adm inistração m unicipal. Já no PT e 
em seu segundo m andato, através de um a reform a adm inistrativa, o pre
fe ito  rebaixa a condição da Secretaria para Coordenadoria de Assuntos 
para Com unidade Negra, provocando o esvaziam ento do poder de exe
cução e estrutural do órgão.
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Com o verificarem os mais ad ian te  várias prefeituras adm inistra
das pelo Partido dos Trabalhadores vêm  instalando, nos últimos anos, 
em suas estruturas pequenos organismos (Coordenadorias, Assessorias, 
etc.) voltados para tra b a lh a r com assuntos relacionados com a com uni
dade negra. A lém  de Belo Horizonte, G oiânia e São Paulo são duas ou- 
tras capitais que possuem Coordenadorias, ressaltando que a de São Paulo 
fo i criada na prim eira gestão do PT naquela cidade, em 1992.

Por conta da vigorosa m anifestação popular ocorrida em Brasília 
no ano de 1995 (em celebração ao tricen tenário  da m orte de Zum bi), 
in titu lada  M archa Zum bi dos Palmares contra o Racismo, pela Cidadania  
e a V ida o governo brasileiro se viu obrigado a dar respostas a um a pau
ta  de reivindicações que o m ovim ento social negro organ izado apresen
tava ao país, através do "Program a de Superação do Racismo e da Desi
gua ldade Racial".

A  resposta do governo federal, no nosso entender, tím ida fren te  
às dem andas, veio através da criação de um G rupo de Trabalho In te rm i
nisterial de Valorização da População Negra que se esvaiu política e es
tru tu ra lm e n te  nos anos seguintes. È preciso d izer que uma série de pro
tocolos de intenções foi elaborada pelo governo do PSDB sem que ne
nhum a ação de grandes proporções para com bater as desigualdades ra
ciais fosse realizada em seus o ito  anos de governo.

Do pon to  de vista do simbolismo é bom que se diga, que o go
verno Lula já  produziu a m aior transform ação simbólica nestes 500 anos 
de Brasil para a com unidade negra. Não é pouco termos no prim eiro  
escalão da república cinco ministros(as) negros(as) ou afrodescendentes  
que possam se identificar e serem identificados com a população negra  
brasileira.
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Governo Lula: inicio de um novo ciclo

A  criação de um organismo a Secretaria Especial de Políticas de Pro
moção da Igualdade Racial -  SEPPIR - atuando no prim eiro escalão da ad
ministração federal para prom over a igualdade racial é, sem dúvida algu
ma, a m aior conquista institucional que o povo brasileiro obteve no senti
do de desenvolver uma política que contem ple o Brasil de todas as raças.

A SEPPIR nasceu, dentre outros objetivos, com a seguinte missão: 
"prom over a igualdade e a proteção dos direitos de indivíduos e grupos 
raciais e étnicos afetados pela discriminação e demais form as de in to le 
rância com ênfase na população negra; acom panhar e coordenar po líti
cas de d iferentes ministérios e outros órgãos do Governo Brasileiro para 
a promoção da igualdade racial; articular, prom over e acom panhar a exe
cução de diversos program as de cooperação com organismos públicos e 
privados, nacionais e internacionais.

Acom panhar e prom over o cum prim ento de acordos e convenções 
internacionais assinados pelo Brasil, que digam  respeito à prom oção da 
igualdade e com bate à discriminação racial ou étnica e auxiliar o M inis
tério  das Relações exteriores nas políticas internacionais, no que se re fe 
re à aproxim ação de nações do Continente Africano.

A SEPPIR tem  como referência política o 'Program a Brasil sem Ra
cismo' que abrange a im plem entação de políticas públicas nas áreas do 
trabalho, em prego e renda; cultura e comunicação; educação; saúde, te r
ras de quilombos, mulheres negras, juventude, segurança e relações in
ternacionais. Visando auxiliar o M inistério das Relações Exteriores (Ita- 
m araty) na aproxim ação com as nações do continente  africano e demais 
países. Portanto, a SEPPIR significa o compromisso efe tivo  com a cons
trução de uma política de governo voltada aos interesses reais da popu
lação negra e de outros segmentos étnicos discriminados".
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A decisão do presidente Lula em  institu ir um a Secretaria com sta
tus de m inistério para tra ta r  da questão racial, está inserida na sua sen
sibilidade e seu en ten d im en to  que o Estado brasileiro tem  um a dívida  
histórica para com a população negra, e que já passa da hora de com e
çarmos a qu itá -la .

É com o espírito de ousadia, coragem  e determ inação que espera
mos que, em  breve, todas as prefeituras adm inistradas pelo PT possam 
fazer coro a a titu d e  do governo de prom over a igualdade racial entre  
homens e m ulheres deste país, através de mecanismos apropriados.

"n
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ESTRU TU RA  DO ENCONTRO

Constituição da República Federativa do Brasil

A rt. 23. É com petência comum da União, dos Estados, do D istrito  Fede
ral e dos Municípios:

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições de
mocráticas e conservar o patrim ônio público;

X - com bater as causas da pobreza e os fatores de m arginalização, 
prom ovendo a integração social dos setores desfavorecidos;

1 - PÚBLICO ALVO:

• Gestores(as) públicos responsáveis por desenvolver políticas públicas de 
promoção da igualdade racial em órgãos das administrações dirigidas pelo 
Partido dos Trabalhadores -  em âm bito municipal, estadual e federal;

• Filiados(as) do PT, m ilitantes, estudiosos e dirigentes que atuam  na área 
de direitos humanos e na prom oção da igualdade racial.

• Integrantes de organizações não governam entais e entidades do m o
vim ento social que im plem entam  (ou im plem entaram ) projetos de po
líticas públicas afeitos ao tem a.

2 - OBJETIVOS:

>■ Fortalecer a inserção de políticas de prom oção da igualdade racial nas 
administrações dirigidas pelo Partido dos Trabalhadores;

A pontar estratégias para atuação conjunta da Secretaria Especial de 
Políticas de Promoção da Igualdade Racial e as administrações m uni
cipais e estaduais do PT;

>■ D ifundir experiências de com bate ao racismo, com recorte de gêne
ro, entre as administrações e os(as) gestores públicos;

%

*
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Sistem atizar as várias experiências das administrações do Partido dos 
Trabalhadores;

»■ Estimular a criação de organismos que im plem entem  políticas da pro
moção da igualdade racial nas administrações.

>• O rien tar e subsidiar, com o produ to  do sem inário, os ativistas dos 
m ovim entos sociais que trabalham  com a tem ática dos direitos hu
manos e a questão racial.

>■ Estimular a im plem entação das resoluções da III Conferência M undial 
de Com bate ao Racismo, Discriminação e Intolerância Correlata.

3 - CONTEÚDO DO ENCONTRO:

Construir Diagnóstico /  avaliação da:

• Política de Promoção da Igualdade Racial nas administrações públicas 
no Brasil

•  A tuação  do Partido  dos Trabalhadores na e laboração, im p lan tação  
e im p lem en tação  de políticas de prom oção da igua ldade  racial no 
Brasil;

• A tuação da Secretaria Especial de Políticas para a Promoção da Igual
dade Racial da Presidência da Republica;

• A tuação das administrações Municipais e Estaduais do PT na prom o
ção da igualdade racial e de gênero.

• Participação da sociedade civil, notadam ente  do m ovim ento negro, na 
elaboração e im plem entação de políticas públicas.

4 - QUESTÕES A SEREM DIAGNOSTICADAS E AVALIADAS PELOS ÓRGÃOS
DAS ADMINISTRAÇÕES: quantas tem  atuação nesta área, características
do local onde as ações são desenvolvidas, tem po de existência, lugar ocu
pado pelo órgão na estrutura adm inistrativa, recursos humanos e finan-
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ceiros, principais linhas de atuação, como é a participação dos setores 
da sociedade no desenvolvim ento do trabalho , principais desafios, etc.);

5 - CONSTRUIR INDICAÇÕES, RECOMENDAÇÕES E DIRETRIZES para as 
atuais e futuras administrações, dirigidas pelo Partido dos Trabalhado
res, desenvolverem  políticas públicas de prom oção da igualdade racial e 
de gênero em todas as esferas da adm inistração pública.

6 - CONSTRUIR ESTRATÉGIAS DE ATUAÇÃO CONJUNTA NOS VÁRIOS  
NÍVEIS DA FEDERAÇÃO;

7 - SISTEMATIZAR OS RESULTADOS DO ENCONTRO ( PUBLICAÇÃO).

8 - REALIZAÇÃO DO ENCONTRO:

• A realização do Encontro é de responsabilidade do Partido dos Traba
lhadores e a prom oção é da Secretaria Nacional de C om bate ao Racis
mo em parceria com a Secretaria Nacional de Assuntos Institucionais 
do PT.

9 - PARCERIAS/ APOIOS:

• Fundação Friedrich Ebert do Brasil.

• Fundação Perseu A bram o
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A  prefeitura M unicipal tem  órgão especifico na estru tura adm inis
tra tiva  para desenvolver as ações de prom oção da igualdade racial? 
Em caso positivo, qual o lugar que este órgão ocupa na estrutura  
adm inistrativa?

Q uando que a p refe itu ra  ofic ializou este órgão? Seu funcionam ento  
fo i in in terrupto  até os dias de hoje?

In form e os recursos disponíveis para estas ações:

3.1 O rçam ento anual do órgão: ____________________________________

3.2 Núm ero de profissionais__________( _____________ )

3.3 Qual a infra-estrutura de uso exclusivo do órgão (linha te le fô n i
ca, sala própria, micro com putador, acesso a In ternet, etc.)?

3.4 Qual a in fra-estrutura com partilhada com outros órgãos (linha  
te le fôn ica , saia própria, micro com putador, acesso a In te rn et, 
etc.)?

4. Quais as áreas de atuação ou im plem entação das políticas de pro
moção da igualdade racial (educação, saúde, cultura, etc.)?

5. Quais os principais projetos\ações desenvolvidos nestas áreas de a tu 
ação?

6. Estes projetos\ações levam  em consideração a questão de gênero?  
Em caso positivo, in form e em quais e como é realizada estas consi
derações?

7. Como se estabelece a relação com os dem ais órgãos do governo para  
garan tir a transversalidade na im plem entação das políticas de pro
moção da igualdade racial?
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8. Como se estabelece a relação entre  a estrutura de im plem entação  
das políticas de prom oção da igualdade racial com os setores organ i
zados da sociedade voltados para a questão racial?

»

11. Qual é o orçam ento anual da cidade ou estado?

9. Quais as principais d ificu ldades encontradas no desenvo lv im ento  
destas ações , sejam na estrutura interna seja na relação com a soci
edade

10. Qual é o núm ero de habitantes da cidade ou estado, quais as divi
sões percentuais considerados o fa to r cor/raça?
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Documento síntese do questionário

Este levantam ento teve por objetivo d iagno sticar, de fo rm a mais 
precisa possível, o quadro em que se encontram  as estruturas voltadas  
para a prom oção da igualdade racial no âm b ito  das prefeituras petistas 
ou onde estamos coligados, em todo  o país. As perguntas fo ram  fo rm u 
ladas a partir de discussão prévia envolvendo algumas das estruturas que  
hoje participam  do evento. A partir destas questões chegamos a a lgu 
mas conclusões que socializaremos neste texto  para nossa reflexão con
junta  e busca de alternativas.

Enviamos form u lário  para todas as prefeituras e governos de Es
tado. Do m ontante  de questionários enviados obtivem os resposta posi
tiva de 26 prefeituras e do estado do M ato  Grosso do Sul deste, duas 
prefeituras não responderam  em  tem po hábil. Constatamos então  que  
das 192 prefeituras adm inistradas pelo PT, 12%  possuem algum  m eca
nismo de prom oção da igualdade racial (gráfico 1).

Das cidades onde foram  construídas experiências de políticas de 
promoção da igualdade racial, 76%  foram  criadas na atual gestão (grá
fico 2). Esta concentração, dem onstra que a assimilação da questão raci
al enquanto política pública é algo ainda novo e desafiador.

Como não poderia deixar de ser, a fa lta  de orçam ento próprio e 
mesmo a precariedade de recursos da m aioria (gráfico 3), indica uma 
realidade. Sabemos que a prioridade política de um governo é d ire ta 
m ente proporcional à adoção de recursos para sua im plem entação. As
sim, constatamos que, se acreditam os na prom oção da igualdade como 
espaço de transform ação é necessária uma inversão de prioridades orça
mentárias para seu êxito.

Ao abordarmos a relação entre os tem as raça e gênero, observa
mos, conform e nossa expectativa, que nos organismos de com bate ao 
racismo é necessário dar a m ulher negra tra ta m e n to  ainda mais especi
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al (gráfico 4). A m ulher negra é dup lam ente discriminada, uma vez que  
nossa sociedade além  de forjada sob uma marca racista, tam bém  tem  
um a fo rte  herança machista.

Esbarramos ainda em limites físicos e orçam entários para atin -
. . ■

girmos nossos objetivos (gráfico 5). Esta realidade é fru to  de obstáculos,
ainda existentes em  nosso partido. E preciso que nossas lideranças com 
preendam  a am plitude das dem andas de negros e negras em nossa soci
edade e que a criação de mecanismos de com bate as desigualdades não  
sejam apenas para cum prir promessas, mas sim um compromisso efetivo  
com a construção da igualdade de raça e gênero em nossas cidades e 
em nosso país.

Considerando o núm ero de habitantes das cidades pesquisadas, 
os dados nos m ostram  que é nas grandes cidades que o debate racial 
ganha mais força. Se esta análise deve servir de estím ulo para a conti
nuidade de nossos esforços nos grandes centros, tam bém  serve de alerta  
para a necessidade de gerarm os dem andas compatíveis com a realidade  
dos pequenos municípios, (gráfico 6)

Este levantam ento  rápido e superficial tem  o objetivo de servir 
como ponto de partida para nossa reflexão neste Encontro. As dificu lda
des apresentadas aqui, não devem e não podem  superar o esforço e a 
luta de abnegados m ilitantes, gestores e adm inistradores que vem dia 
após dia se sensibilizando e construindo um Brasil de todas as raças.

Temos ciência que este m ovim ento ainda é lento e requer m uito  
mais vigor para vermos homens e mulheres, negros (as) e brancos (as) 
incluídos igualitariam ente . As eleições de 2004, sem dúvida algum a, se
rão um excelente m om ento  para aprofundarm os este debate no senti
do de encontrarm os os meios mais adequados para que o Estado brasi
leiro, através de seus municípios, comece e fetivam ente  a im plantar as 
políticas de prom oção da igualdade racial.
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Gráfico 01
192 PREFEITURAS

13%

□  RESPOSTAS PONTUAIS = 13%

Gráfico 02

Gráficos 03
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Gráfico 04

Gráfico 05
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Participaram deste levantamento

Goiânia - GO  

Belém - PA 

Londrina - PR 

Maringá - PR 

Recife - PE 

Olinda - PE 

Belo Horizonte - MG  

Uberlândia - MG  

Niterói - RJ 

Resende - RJ

Porto Alegre - RS 

Caxias do Sul - RS 

Santa Maria - RS 

Gravataí - RS 

Viamão - RS 

Pelotas - RS 

São Paulo - SP 

Campinas - SP 

Jandira - SP  

Santo André - SP

Diadema - SP

Guarulhos - SP

Ribeirão Preto - SP

São Carlos - SP

Mauá - SP

Aracaju - SE
Dourados - MS

Estado do Mato 
Grosso do Sul
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